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RETIFICAÇÃO

Publicada no DOE nº 2745, de 23.07.15

No Decreto n. 18.872, de 26 de maio de 2014, publicado no Diário Oficial do Estado n. 2465, de 26 de  
maio de 2014, que “Incorpora ao RICMS/RO as alterações oriundas da 153ª reunião ordinária, das 212ª, 215ª  
e  216ª  reuniões  extraordinárias  do  CONFAZ,  da  156ª  reunião  ordinária  da  COTEPE/ICMS  e  dá  outras 
providências.”

 No inciso II do artigo 1º do Decreto n. 18.872:

ONDE SE LÊ:

II – o § 9º ao artigo 196-U: (Ajuste SINIEF 5/14, efeitos a partir de 01.05.14)

“Art.199-U..............................................................................................................................................  

.................................................................................................................................................................
                                 
§ 9º. Na hipótese de DPEC transmitida em virtude de contingência relacionada com a NF-e modelo 1,  

nos  termos do inciso  II  do §  15 do artigo  196-L,  a  unidade federada autorizadora  responsável  pela  sua  
recepção, deverá observar, no lugar da Receita Federal do Brasil, o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 7º e 8º deste 
artigo.”;

LEIA-SE:

II – o § 9º ao artigo 196-U: (Ajuste SINIEF 5/14, efeitos a partir de 01.05.14)

“Art.196-U..............................................................................................................................................  

.................................................................................................................................................................

§ 9º. Na hipótese de DPEC transmitida em virtude de contingência relacionada com a NF-e modelo 1,  
nos  termos do inciso  II  do §  16 do artigo  196-L,  a  unidade federada autorizadora  responsável  pela  sua  
recepção, deverá observar, no lugar da Receita Federal do Brasil, o disposto nos §§ 2º, 3º, 4º, 7º e 8º deste 
artigo.”;

No inciso III do artigo 2º do Decreto n. 18.872:

 ONDE SE LÊ:

III – os §§ 15 e 16 do artigo 196-L: (Ajuste SINIEF 5/14, efeitos a partir de 01.05.14)

“Art.196-L...............................................................................................................................................
 

          ..........................................................................................................................................................
......
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§ 15. No caso da NF-e modelo 65 serão admitidas, a critério de cada unidade federada, as seguintes  
alternativas de operação em contingência:

I – imprimir duas vias do DANFE-NFC-e em Formulário de Segurança para Impressão de Documento  
Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA), contendo a expressão “DANFE-NFC-e em Contingência -  
impresso em decorrência de problemas técnicos”, observado o disposto em convênio específico, sendo que na 
hipótese de necessidade de vias adicionais a impressão poderá ser feita em qualquer tipo de papel;

II  –  transmitir  Declaração  Prévia  de  Emissão  em  Contingência  -  DPEC  (NF-e),  para  a  unidade 
federada autorizadora, nos termos do artigo 196-U, e imprimir pelo menos uma via do DANFE NFC-e que  
deverá conter a expressão “DANFE NFC-e impresso em contingência - DPEC regularmente recebido pela  
Administração Tributária autorizadora”, presumindo-se inábil o DANFE impresso sem a regular recepção da 
DPEC pela unidade federada autorizadora;

III – utilizar equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou Sistema Autenticador e Transmissor - 
SAT;

IV – efetuar geração prévia do documento fiscal eletrônico em contingência e autorização posterior, 
com prazo máximo de envio de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme definições constantes no “Manual de  
Orientação do Contribuinte.

§ 16. Na hipótese dos incisos I e II do § 15, o contribuinte deverá observar o que segue:

I – imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção  
do retorno da autorização da NF-e modelo 65, e até o prazo limite de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir  
de sua emissão, o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua jurisdição as NF-e geradas em  
contingência;

II – se a NF-e modelo 65, transmitida nos termos do inciso I deste parágrafo, vier a ser rejeitada pela  
administração tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde que não  
se  altere  as  variáveis  que  determinam o  valor  do  imposto,  a  correção  de  dados  cadastrais  que  implique  
mudança do remetente ou do destinatário e a data de emissão ou de saída;

b) solicitar Autorização de Uso da NF-e modelo 65;

c) imprimir o DANFE-NFC-e correspondente à NF-e modelo 65, autorizada, no mesmo tipo de papel 
utilizado para imprimir o - DANFE-NFC-e original;

III – as seguintes informações farão parte do arquivo da NF-e modelo 65, devendo ser impressas no 
DANFE-NFC-e:

a) o motivo da entrada em contingência;

b) a data, hora com minutos e segundos do seu início;

IV – considera-se emitida a NF-e modelo 65 em contingência:
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a) na hipótese dos incisos I do § 15, tendo como condição resolutória a sua autorização de uso, no  
momento da impressão do respectivo DANFE-NFC-e em contingência;

b) na hipótese do inciso II do § 15, no momento da regular recepção da DPEC pela unidade federada  
autorizadora, conforme previsto no artigo 196-U;

V  –  o  DANFE-NFC-e  emitido  em  contingência  deverá  ser  mantido  pelo  emitente  pelo  prazo 
estabelecido na legislação tributária para a guarda de documentos fiscais;

VI – é vedada a reutilização, em contingência, de número de NF-e modelo 65, transmitida com tipo de 
emissão “Normal.”(NR);

 
LEIA-SE:

III – os §§ 16 e 17 do artigo 196-L: (Ajuste SINIEF 5/14, efeitos a partir de 01.05.14)

“Art.196-L...............................................................................................................................................
 

          ..........................................................................................................................................................
......

§ 16. No caso da NF-e modelo 65 serão admitidas, a critério de cada unidade federada, as seguintes  
alternativas de operação em contingência:

I – imprimir duas vias do DANFE-NFC-e em Formulário de Segurança para Impressão de Documento  
Auxiliar de Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA), contendo a expressão “DANFE-NFC-e em Contingência -  
impresso em decorrência de problemas técnicos”, observado o disposto em convênio específico, sendo que na 
hipótese de necessidade de vias adicionais a impressão poderá ser feita em qualquer tipo de papel;

II  –  transmitir  Declaração  Prévia  de  Emissão  em  Contingência  -  DPEC  (NF-e),  para  a  unidade 
federada autorizadora, nos termos do artigo 196-U, e imprimir pelo menos uma via do DANFE NFC-e que  
deverá conter a expressão “DANFE NFC-e impresso em contingência - DPEC regularmente recebido pela  
Administração Tributária autorizadora”, presumindo-se inábil o DANFE impresso sem a regular recepção da 
DPEC pela unidade federada autorizadora;

III – utilizar equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF ou Sistema Autenticador e Transmissor - 
SAT;

IV – efetuar geração prévia do documento fiscal eletrônico em contingência e autorização posterior, 
com prazo máximo de envio de até 24 (vinte e quatro) horas, conforme definições constantes no “Manual de  
Orientação do Contribuinte.

§ 17. Na hipótese dos incisos I e II do § 16, o contribuinte deverá observar o que segue:

I – imediatamente após a cessação dos problemas técnicos que impediram a transmissão ou recepção  
do retorno da autorização da NF-e modelo 65, e até o prazo limite de 24 (vinte e quatro) horas contado a partir  
de sua emissão, o emitente deverá transmitir à administração tributária de sua jurisdição as NF-e geradas em  
contingência;
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II – se a NF-e modelo 65, transmitida nos termos do inciso I deste parágrafo, vier a ser rejeitada pela  
administração tributária, o emitente deverá:

a) gerar novamente o arquivo com a mesma numeração e série, sanando a irregularidade desde que não  
se  altere  as  variáveis  que  determinam o  valor  do  imposto,  a  correção  de  dados  cadastrais  que  implique  
mudança do remetente ou do destinatário e a data de emissão ou de saída;

b) solicitar Autorização de Uso da NF-e modelo 65;

c) imprimir o DANFE-NFC-e correspondente à NF-e modelo 65, autorizada, no mesmo tipo de papel 
utilizado para imprimir o - DANFE-NFC-e original;

III – as seguintes informações farão parte do arquivo da NF-e modelo 65, devendo ser impressas no 
DANFE-NFC-e:

a) o motivo da entrada em contingência;

b) a data, hora com minutos e segundos do seu início;

IV – considera-se emitida a NF-e modelo 65 em contingência:

a) na hipótese dos incisos I do § 16, tendo como condição resolutória a sua autorização de uso, no  
momento da impressão do respectivo DANFE-NFC-e em contingência;

b) na hipótese do inciso II do § 16, no momento da regular recepção da DPEC pela unidade federada  
autorizadora, conforme previsto no artigo 196-U;

V  –  o  DANFE-NFC-e  emitido  em  contingência  deverá  ser  mantido  pelo  emitente  pelo  prazo 
estabelecido na legislação tributária para a guarda de documentos fiscais;

VI – é vedada a reutilização, em contingência, de número de NF-e modelo 65, transmitida com tipo de 
emissão “Normal.”(NR);

Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 23 de julho de 2015, 127º da República.

CONFÚCIO AIRES MOURA
Governador

WAGNER GARCIA DE FREITAS
Secretário de Estado de Finanças

FRANCO MAEGAKI ONO
Secretário Adjunto de Estado de Finanças
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WILSON CÉZAR DE CARVALHO
Coordenador Geral da Receita Estadual
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